
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.132 - RJ (2010/0084635-6)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NYLSON MANCANO CHAVES E OUTROS
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO NOEL GALLICCHIO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. MP Nº 
2.180/01 QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento que a legislação que 
rege os juros de mora nas condenações impostas à Fazenda Pública tem aplicação imediata, com 
base no princípio tempus regit actum. 

2. Embargos acolhidos para fixar os juros no percentual de 6% ao ano, a partir da 
edição da MP 2.180/01, com observância dos critérios promovidos pela Lei 11.960/09.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 02 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.132 - RJ (2010/0084635-6)
  
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NYLSON MANCANO CHAVES E OUTROS
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO NOEL GALLICCHIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: 
Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E PEREMPÇÃO - ABANDONO DO PROCESSO 
OU NEGLIGÊNCIA DA PARTE - AFASTAMENTO - FALHAS IMPUTÁVEIS AO 
MECANISMO DA JUSTIÇA - JUROS DE MORA - MP 2.180-35/2001 - 
INAPLICABILIDADE AOS FEITOS ANTERIORES À SUA EDIÇÃO - 
PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC (RESP 
1.086.944/SP).

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Não há que se falar em prescrição intercorrente, abandono do processo 
ou negligência da parte se a mora no processamento e julgamento do feito resultou de 
falhas no exercício da atividade jurisdicional.

3. A MP 2.180-35/2001, na parte que fixa os juros de mora em seis por 
cento (6%) ao ano nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de 
verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, só incide nas causas 
ajuizadas posteriormente à sua edição.

4. Recurso especial não provido.

Afirma a embargante que a Terceira Seção já pacificou o entendimento pela 

aplicação imediata da legislação que trata de juros moratórios no Resp Repetitivo nº 

1.111.117/PR, pelo que houve omissão do julgado.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.132 - RJ (2010/0084635-6)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NYLSON MANCANO CHAVES E OUTROS
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO NOEL GALLICCHIO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): 

Com razão o embargante.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte evoluiu no entendimento segundo o qual 

o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, acrescido pela MP nº 2.180-35/2001, que rege os juros de mora nas 

condenações impostas à Fazenda Pública, tem aplicação imediata, independente da data do 

ajuizamento da ação, com base no princípio tempus regit actum. Dessa forma, os juros de mora 

são aplicáveis no percentual de 0,5% ao mês, a partir da edição da MP nº 2.180/2001, devendo, 

ainda, ser observadas as alterações dadas pela Lei nº 11.960/2009.

Nesse sentido, a Corte Especial do STJ proferiu decisões que pacificaram o 

entendimento acerca da incidência imediata da legislação referente a juros no EREsp 

1.207.197/RS, Rel. Min. Castro Meira, e no REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, conforme as ementas abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS 
PROCESSOS EM CURSO. 1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento 
de que divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de juros de mora, 
aos processos em curso. Vencido o Relator. 2. As normas que dispõem sobre os juros 
moratórios possuem natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos em 
andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes. 3. O art. 1º-F, da Lei 
9.494/97, modificada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º 
da Lei nº 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos em 
tramitação. Precedentes. 4. Embargos de divergência providos. (EREsp 1.207.197/RS, CE, 
Rel. Min. Castro Meira, DJe 2.8.2011.) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU 
O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da 
Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem 
observados nas 'condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza', quais sejam, 'os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança'. 2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então 
adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo 
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regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda 
Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência. 3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o 
Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de mora), devia 
ser aplicada imediatamente aos feitos em curso. 4. Assim, os valores resultantes de 
condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 
devem observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, 
enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente. 5. No caso concreto, merece prosperar 
a insurgência da recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no 
período subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do 
tempus regit actum. 6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 7 Cessam os efeitos 
previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 
1.086.944/SP, que se referia tão somente às modificações legislativas impostas pela MP 
2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada. 8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a 
imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos 
retroativos. (REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 
19.10.2011, DJe 2.2.2012.) 

Confira-se, ainda, o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. CABO DA 
MARINHA. CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO NÃO PREVISTOS EM LEI. CRIAÇÃO POR 
MEIO DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. JUROS 
MORATÓRIOS. NATUREZA MATERIAL. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

...........................................................................................................................
8. "A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 

1.205.946/SP, pelo rito previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil (Recursos 
Repetitivos), consignou que os juros de mora são consectários legais da condenação 
principal e possuem natureza eminentemente processual, razão pela qual as alterações do 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 
11.960/09, têm aplicação imediata aos processos em curso, com base no princípio tempus 
regit actum (cf. Informativo de Jurisprudência n. 485)" (AgRg no AREsp 68.533/PE, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 9/12/11).

9. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "tratando de 
condenação imposta à Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas 
a servidores e empregados públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) 
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F 
à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o 
advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 
9.494/97; e (c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 
11.960/2009" (REsp 937.528/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe  1º/9/11).

10. Inversão do ônus da sucumbência, com a condenação da UNIÃO a 
pagar ao autor, ora recorrente, honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, c/c 260 do CPC.

11. Recurso especial conhecido e provido. 
(Resp nº 1.215.714/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 19/6/2012) 

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos modificativos 
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para fixar o percentual de juros de mora em 6% ao ano a partir da edição da MP nº 2.180/01, 

observando-se as alterações da Lei nº 11.960 a partir de 30/6/2009 . 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0084635-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.193.132 / RJ

Números Origem:  198951010026930       198951010026939       8900026933

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : NYLSON MANCANO CHAVES E OUTROS
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO NOEL GALLICCHIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : NYLSON MANCANO CHAVES E OUTROS
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO NOEL GALLICCHIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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